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INTRODUÇÃO 

Lacuna e oportunidade

Apesar da existência de bases nacionais consolidadas, como DATASUS e SNIS, persistem fragmentação dos dados, 
desigualdades no acesso ao saneamento e limitações na integração das informações.

Cenário brasileiro atual

As Doenças Diarreicas Agudas (DDA) permanecem associadas às condições inadequadas de água, saneamento e 
higiene, reforçando a importância do monitoramento integrado.

A integração entre indicadores de saúde e saneamento pode ampliar a capacidade de
identificar áreas críticas, qualificar o diagnóstico territorial e orientar decisões,
investimentos e políticas públicas mais efetivas.



OBJETIVO

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Avaliar o potencial da integração entre indicadores de saúde pública e saneamento básico como instrumento 
de apoio à gestão pública e a coletividade.

Direcionamentos para 
fortalecimento da governança de 

dados e da integração 
institucional entre os setores de 

saúde pública e saneamento 

Integração de indicadores como
ferramenta estratégica para 

formulação de políticas públicas, 
planejamento urbano e priorização

de investimentos

Como a integração entre bases 
de dados pode contribuir para 
diagnósticos territoriais mais 

precisos e eficientes



METODOLOGIA

Consulta e análise de 
documentos e dados de 
organizações nacionais e 
internacionais quanto as 
Inter-relações entre os 
indicadores de saneamento 
e saúde e suas implicações 
para a gestão da saúde 
pública no Brasil.

Revisão 
Bibliográfica

01

Levantamento de dados nos 
portais com os principais 
dados de Saúde,  DATASUS e 
Painel de Monitoramento de 
Doenças Diarreicas Agudas  
via Ministério da Saúde. 

Dados de 
Saúde

02

Dados de saneamento 
nos principais portais 
institucionais, como o 
SNIS.

Dados de 
Saneamento

03

Desafios e fragilidades 
para articulação entre 
saneamento e saúde.

Síntese e 
discussão 

04



RESULTADOS
A análise dos dados básicos de saúde como fator indissociável nos serviços de 

saneamento 



RESULTADOS
Doenças infecciosas 

intestinais

Aumento dos casos em 
todas as regiões, com 

destaque para a Região 
Sul, que apresentou mais 
que o dobro em 10 anos.

Helmintíases intestinais

Redução dos casos em 
todas as regiões, com 

queda média de 26,8% 
no Brasil.

Abastecimento de água

Cobertura nacional 
próxima de 80%, porém 
com evolução inferior a 

1% em cinco anos.

Tratamento de esgoto

Cobertura 
significativamente menor, 

com média nacional de 
56% e apenas 22% na 

Região Norte.

O aumento das doenças infecciosas intestinais ocorre em um cenário de cobertura de saneamento 
ainda desigual e com baixa evolução dos serviços, reforçando a importância da análise integrada entre 

as políticas públicas de saúde e saneamento.
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RESULTADOS
A análise dos dados básicos de saúde como fator indissociável nos serviços de 

saneamento 

Em 2025, foram registrados > 8,7 milhões de casos de DDA e >7.000
óbitos associados às infecções intestinais (MS, 2026).

Os períodos de maior mortalidade por infecções intestinais coincidem 
com anos de elevada ocorrência de DDA, evidenciando a relevância do 

agravo para a saúde pública.



DISCUSSÃO

Cobertura ≠ efetividade

A ampliação quantitativa dos serviços não garante, isoladamente, redução imediata dos agravos à saúde, doenças 
relacionadas ao saneamento permanecem presentes também em regiões com maior cobertura.

• Persistência de agravos: doenças diarreicas e outras doenças relacionadas às condições sanitárias 
continuam apresentando ocorrência relevante, mesmo com avanços na cobertura dos serviços.

A integração de dados como papel de mudança da tomada de decisão na saúde pública brasileira 

• Fragmentação das informações: dados de saúde e saneamento estão distribuídos em diferentes sistemas, 
com baixa integração e interoperabilidade.

• Defasagem dos dados: informações de saneamento apresentam atraso significativo em relação aos dados 
epidemiológicos, dificultando respostas rápidas.

• Saneamento ainda insuficiente: a evolução da cobertura de abastecimento de água e tratamento de esgoto 
permanece abaixo do necessário para a universalização.



CONCLUSÃO
Os indicadores de saúde são fundamentais para a formulação, monitoramento e
avaliação de políticas públicas, e sua integração com dados de saneamento básico pode
representar um importante avanço institucional para o alcance das metas de
universalização. Embora tenha ocorrido ampliação dos serviços de saneamento básico,
especialmente no abastecimento de água e no esgotamento sanitário, tais avanços não
se refletiram proporcionalmente nos indicadores de saúde analisados. A correlação entre
essas informações ainda exige tratamento estatístico e integração entre diferentes bases
de dados, evidenciando limitações operacionais que dificultam análises mais amplas e
atualizadas da saúde pública brasileira. Portanto, a integração entre informações de
saúde e saneamento constitui elemento estratégico para o aprimoramento da gestão
pública, mas ainda encontra forte limitação no Brasil.
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